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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MAIO/2009
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 07, 11, 12, 13, 14, 18, 19,20 e 21/05/2009. 
	PROCESSO
	: Nº.  01-027851-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 316/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ESTOQUE DE MERCADORIAS USADAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – TERMO DE APREENSÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular, uma vez que o sujeito passivo comprova nos autos que os equipamentos (objeto da autuação) foram adquiridos de empresas sediadas na cidade de Porto Velho, conforme cópias das notas fiscais anexadas às folhas 08 e 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018340-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 326/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, foi o crédito tributário reduzido na instância “a quo” em razão da transposição da penalidade da alínea “a” para alínea “b” do mesmo inciso, do artigo 79, da Lei 688/96, haja vista a não existência de débitos ao Fisco Estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024405-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 100/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se tratar de flagrante infracional. Ação Fiscal Nula.  Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-015079-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 077/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Correta é a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar dentro dos prazos estabelecimentos na Legislação Tributária as Guias de Informação e Apuração Mensal do ICMS – Giam´s, relativo aos períodos de junho/1996 a março/1997, contudo, deve ser retificado o valor do crédito tributário julgado procedente na instância prima em razão da correta aplicação da norma vigente à época da autuação, ou seja, os meses de junho/96 a novembro/96 amparado sob a Lei 223/89 e os meses dezembro/96, janeiro a março/97 com a vigência da Lei 688/96, por ser corretas para o caso. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-034716-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 481/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela recorrente em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Consta no PAT, fls. 110, Declaração de Internamento do Fisco do Estado do Acre, bem como cópias das notas fiscais (objeto da autuação) e cópias das páginas do Livro Registro de Entradas da empresa destinatária, onde se observa os seus respectivos lançamentos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  04-019365-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 418/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – OPERAÇÃO SAFRA – CAFÉ CONILLON BENEFICIADO - LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, devendo a parte procedente do crédito tributário, cujo valor é demonstrado às fls. 14 e recolhido conforme se observa na cópia do DARE constante às fls. 15 do PAT e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), ou seja, pagamento da parte procedente, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024394-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 0111/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se tratar de flagrante infracional. Ação Fiscal Nula.  Recurso Oficial Desprovido. Decisão por Maioria de Votos.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018307-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 021/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR GIAM´S DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - Não subsiste a acusação tipificada na inicial quando o sujeito passivo produz prova quanto à apresentação das GIAM´s no dia 23.03.2000, conforme se observa os documentos de fls. 03 a 06 dos autos, ou seja, antes da data da autuação fiscal, portanto, estando o contribuinte amparado pelo instituto da espontaneidade definido em lei complementar. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034214-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 003/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – MERCADORIAS SOB MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da exclusão do ICMS da composição do crédito tributário, decorrente do transito de mercadorias amparada pelo instituto da substituição tributária, devendo a parte procedente do crédito tributário, ou seja, a multa aplicada cujo valor foi recolhido com seus acréscimos conforme se observa na cópia do Demonstrativo de Pagamento – DARE, constante a fl. 39 do PAT e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-019963-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 582/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – APREENSÃO - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR (CANCELADO) – OCORRÊNCIA – Adquirir mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO irregular, ou seja, cancelado impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Inteligência do Artigo 78, inciso I, alínea “c”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou Procedente a ação fiscal em razão de ter restado provado pelo Fisco o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-016129-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 078/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar dentro dos prazos estabelecimentos na Legislação Tributária as Guias de Informação e Apuração Mensal do ICMS – Giam´s, relativo aos períodos de janeiro a agosto de 1997, em razão da retroatividade benéfica norma vigente à época da decisão monocrática  (Lei 787/98). Ação parcialmente procedente desde a instância “a quo”. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-014476-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 281/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR GIAM´S DENTRO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Não subsiste a acusação tipificada na inicial quando o sujeito passivo produz prova quanto à apresentação das GIAM´s referenciadas na lide, conforme se observa os documentos de fls. 09 a 17 dos autos, portanto, há de declarar a improcedência da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028253-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 010/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – PRELIMINAR DE NULIDADE - DECADÊNCIA – REJEIÇÃO – MÉRITO – INDICAR COMO ISENTA MERCADORIA TRIBUTADA – OCORRÊNCIA. Correta é a exigência do ICMS na Saída de mercadorias (peças), sujeita a tributação,  contudo, deve o credito tributário ser reduzido em razão da subtração dos valores das notas fiscais, os valores indevidos referentes às mercadorias sob o manto da substituição tributária (lubrificantes) e serviços, portanto, há de declarar a parcialidade da ação fiscal. Reforma de decisão singular de procedente para parcialmente procedente. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-016487-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 326/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  AUTO DE INFRAÇÃO – DEFESA - FALTA DE APRECIAÇÃO PELO JULGADOR MONOCRÁTICO – CERCEAMENTO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO – NULIDADE DA DECISÃO SINGULAR – É nula a decisão singular que deixar de apreciar a defesa impetrada em tempo hábil nos termos do inciso LV, do artigo 5º da Constituição Federal. Deve ser remetido os autos a Unidade de Julgamento de Primeira Instância para apreciação da defesa acostada às fls. 018/020 do PAT e conseqüentemente novo julgamento pelo julgador monocrático. Declaração de Nulidade da decisão singular e de todos os atos praticados após a data da decisão exarada em face da configuração da  não apreciação da defesa interposta tempestivamente. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023695-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 337/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE DEPÓSITO - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de designação , incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão singular de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022871-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 098/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 082/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de designação fiscal, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se trata de flagrante infracional. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030842-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 297/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 083/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TRANSPORTE DE CARNE BOVINA – TERMO DE APREENSÃO – NOTA FISCAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR – INADIMISSIBLIDADE - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu o transporte de Carne Bovina Resfriada com Osso, acompanhada pela nota fiscal nº. 1895 destinada ao Estado de São Paulo a qual continha informação inexata quanto ao produto, portanto, não se prestando para essa operação. Restou provado que a mercadoria se tratava de Carne Bovina com Osso e não sem Osso como consta no referido documento, logo, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-020909-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 570/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 084/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal baseada na acusação fiscal de que  o sujeito passivo deixou de registrar notas fiscais de aquisições de mercadorias em livro próprio, quando o mesmo comprova a parcial escrituração das notas fiscais inquinadas na lide, conforme se observa os documentos de fls. 12 a 21 dos autos. A parte procedente ja recolhida pelo contribuinte conforme DARE constante às fls. 06 do PAT. E diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023506-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 429/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido no que tange a penalidade aplicada em razão do que dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei 688/96, totalizando assim 050 UPF´s. Retroatividade benéfica da norma nos termos do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-023111-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 725/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – SAL MOÍODO – OMISSÕES DE VENDAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular, uma vez que o sujeito passivo comprova nos autos (fls. 30/33) o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, haja vista o erro de soma cometido pelo fisco autuante. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-023114-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 729/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – SEMENTES DE MILHO PARA PLANTA – OMISSÕES DE VENDAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular, uma vez que o sujeito passivo comprova nos autos (fls. 32/33) o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-014703-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 048/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de registrar notas fiscais de aquisições de mercadorias em livro próprio, quando o mesmo comprova a escrituração da nota fiscal nº. 020977, conforme se observa os documentos de fls. 22/24 do PAT, quanto as NFs nº. 8285, 11776 e 14228 todas foram canceladas, conforme comprova as fls. 16/18, enquanto as NFs nº. 355883, 363537, 363862, 356261 e 364896 não existe prova de que o contribuinte efetuou tais aquisições. A parte procedente referente a NF nº. 186521 foi recolhida conforme DAR-1-ICM, fls. 07 dos autos. E diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-019888-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 134/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 089/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES – EXERCÍCIO DE 1999 – FISCALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SRF/MF – IMPEDIMENTO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE – É nulo o auto de infração, lavrado contra empresa optante do simples Federal, relativo ao exercício de 1999, conforme dispõe o artigo 17 da Lei Federal nº. 9.317/96, portanto, há de se decretar a nulidade da ação fiscal. Reforma da decisão singular de improcedente para nula, haja vista o impedimento do fisco estadual. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024334-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 293/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – POSTO FISCAL – TRANSPORTE DE LÂMINAS COM ESSENCIA DIVERSA DA INDICADA NO DOCUMENTO FISCAL – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face da precariedade das provas da acusação fiscal. A ausência do Laudo Técnico do órgão competente deixa o crédito tributário carente de sustentabilidade para sua manutenção. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-035461-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 568/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A NÃO CONTRIBUINTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos artigo 106, II, “a”, do CTN. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037387-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 496/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029738-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 236/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Consta no PAT, fls. 14, Declaração de Internamento do Fisco do Estado do Acre que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pela empresa destinatária. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-028760-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 289/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – EMITIR NOTAS FISCAIS COM REDUÇÃO DE BASE CÁLCULO UTILIZANDO OS BENÉFICIOS DO CONV. 52/91 - ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve a parte do imposto (ICMS) remanescente, ou seja, R$ 872,76 (oitocentos e sessenta e dois reais e setenta e seis) ser recolhido pelo contribuinte com seus devidos acréscimos legais em face desse valor ter sido destacado na nota fiscal nº. 497 e não lançado em “Conta Gráfica”, estando o mesmo pendente de recolhimento. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019127-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 418/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – MADEIRAS – EXPORTAÇÃO - FALTA DE COMPROVAÇÃO – OCORRÊNCIA – Exportação pretendida e não comprovada em sua totalidade, sujeita o contribuinte ao recolhimento do imposto e multa prevista para espécie acrescidos das sanções legais, da parte não comprovada que se refere às notas fiscais nº.s 318 e 515, nos termos da legislação pertinente. Infração fiscal parcialmente ilidida em face da exclusão da nota fiscal nº. 440 por ter sido objeto do auto de infração nº. 02-019085-3, conforme se observa cópia do mesmo, fls. 25 do PAT.  Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027195-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 145/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – NOTA FISCAL – DARE – AUTENTICAÇÃO EM DUPLICIDADE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face do não cometimento do ilícito apontado na inicial, uma vez que o sujeito passivo trouxe aos autos provas necessárias e válidas, fls. 13/19, há de se declarar à improcedência da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-034791-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 597/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR O LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de escriturar o Livro Registro de Saída quando o fisco não traz aos autos provas necessárias e válidas que possam manter a sustentabilidade do crédito tributário. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033178-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 180/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da revisão do valor aplicado para o previsto na capitulação da penalidade aplicada constante da alínea “b” do inciso XVI, do artigo 79, da Lei 688/96, haja vista a inexistência de débitos junto ao fisco estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-021033-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 205/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032865-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 376/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Consta no PAT, fls. 
11, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco  rondoniense. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-034706-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 276/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Consta no PAT, fls. 53, cópia do Livro Registro de Entrada do contribuinte destinatário da mercadoria, onde se observa o lançamento da Nota Fiscal nº. 473473, descaracterizando a acusação feita na peça inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-038049-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 521/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – PASSE FISCAL – DEIXAR DE COMPROVAR A BAIXA DE PASSE FISCAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo deixou de comprovar a baixa dos Passes Fiscais identificado na descrição da infração, incorrendo assim em desobediência dos artigos 815-E e 815-F do RICMS/RO, portanto, impõe-se ao Transportador o recolhimento do imposto e multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, Inciso III, alínea “s”, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022767-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 280/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – NOTAS FISCAIS - TERMO DE APREENSÃO – FALTA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu  à circulação de mercadorias relacionadas nas notas fiscais citadas no auto de infração, sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS-RO, quando nenhuma cópia das notas fiscais mencionadas na exordial foi anexada aos autos, ficando assim o crédito tributário carente de sustentabilidade. A certeza e a liquidez ficam sobremaneira prejudicadas. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-022037-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 536/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A ESTABELECIMENTO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos artigo 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-017717-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 350/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES – EXERCÍCIO DE 1999 – FISCALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SRF/MF – IMPEDIMENTO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE – É nulo o auto de infração, lavrado contra empresa optante do simples Federal, relativo ao exercício de 1999, conforme dispõe o artigo 17 da Lei Federal nº. 9.317/96, portanto, há de se decretar a nulidade da ação fiscal. Reforma da decisão singular de improcedente para nula, haja vista o impedimento do fisco estadual. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-036433-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 468/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO em situação irregular, ou seja, cancelado, incorrendo assim em desobediência do Decreto nº. 8834/99. Impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso I, alínea “c”, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-036434-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 469/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO em situação irregular, ou seja, cancelado, incorrendo assim em desobediência do Decreto nº. 8834/99. Impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso I, alínea “c”, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-037588-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 060/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – EMITIR NOTAS FISCAIS COM DATA LIMITE PARA EMISSÃO EXPIRADA – OCORRÊNCIA – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal ao proceder a  exclusão do ICMS da composição do crédito tributário em razão de que as notas fiscais emitidas após a  data limite para sua emissão foram lançadas e apuradas em livro fiscal próprio, devendo ser mantida a multa aplicada nos termos da alínea “f”, do inciso III, do artigo 78, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037848-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 270/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 082/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – NOTA FISCAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo promoveu o desvio de destino da mercadoria constante na nota fiscal nº  314927, destinada para entrega no endereço a Rua Benjamim Constant, nº. 2143, bairro Arigolândia no município de Porto Velho – RO, estando a referida nota fiscal em transito pelo Posto Fiscal do Candeias do Jamari, município de Candeias - RO, sentido ao município de Ariquemes – RO. Impõe a multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, alínea “l”, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-018468-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 325/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 083/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA - TERMO DE DEPÓSITO – FALTA DE LIBERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Consta no PAT, fls. 14, cópia do termo de depósito (objeto da autuação) devidamente liberado pelo fisco estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  04-019164-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 095/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 084/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – EMITIR NOTA FISCAL CONSIGNANDO VALOR DIFERENTE EM SUAS VIAS - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, devendo ser considerado como procedente a parte do crédito tributário, haja vista a vigência da Lei nº. 787/98, a época do fato gerador,  cujo valor é demonstrado e recolhido conforme documento de fls. 13 do PAT e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027511-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 294/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar dentro dos prazos estabelecidos na Legislação Tributária as Guias de Informação e Apuração Mensal do ICMS – GIAM, contudo, retificar o valor do crédito tributário da instância prima em razão da exclusão dos meses de abril, maio e julho de 1998 de sua composição, bem como, desconsiderar o benéficio indicado pela autoridade julgadora quando da decisão “a quo”. Ação parcialmente procedente desde a instância singular. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-021147-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 191/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – MADEIRAS – EXPORTAÇÃO FALTA DE COMPROVAÇÃO – OCORRÊNCIA – Exportação pretendida e não comprovada em sua totalidade, sujeita o contribuinte ao recolhimento do imposto e respectiva multa prevista para espécie. Inteligência do artigo nº. 78, inciso IV, alínea “e”, item “2”, da Lei nº. 688/96. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente. Recurso Oficial Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025300-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 144/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – POSTO FISCAL – TRANSPORTE DE MERCADORIA COM O CAD/ICMS/MT IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu o transporte das mercadorias acobertadas pela notas fiscais nº. 000907 e 000916, estando com seu CAD/ICMS/MT em situação irregular, quando da apresentação de provas (fls. 28) pelo contribuinte do Estado de Mato Grosso do não cometimento da infração pelo fisco rondoniense. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-016775-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 0267/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA A ALTERAÇÃO CONTRATUAL – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - Deixar de comunicar a repartição fazendária de seu domicílio fiscal a Alteração Contratual (alteração no quadro societário) é violação a dispositivo da Legislação Tributária, ensejando a lavratura do competente Auto de Infração. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido no que tange a penalidade aplicada em razão da retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 787/98). Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão unânime.

Porto Velho, 22 de maio de 2009.

 MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
              Presidente do TATE

_881983852.doc


�












